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PREFÁCIO

Prezados leitores, 

O presente relatório intitulado Proposições para solução de conflitos ferroviários urbanos foi emba-
sado no Programa Nacional de Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas – Prosefer, elaborado em 
2011 pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, e que levantou a neces-
sidade de investimentos para a solução de gargalos em toda a malha ferroviária nacional.

Trata-se da primeira iniciativa da equipe da Gerência de Projetos de Transporte Ferroviário de Car-
gas – GPFER em parceria com as Unidades Regionais da ANTT e com a colaboração das conces-
sionárias ferroviárias para a análise, consolidação, priorização e proposição de investimentos para a 
solução de conflitos ferroviários urbanos. 

Como resultado, as proposições alcançam 24 cidades em quatro estados: Minas Gerais, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Paraná; beneficiando diretamente um total de 7.253.206 de pessoas com sugestão 
de 33 intervenções como contornos, viadutos, variantes e passagens superiores e inferiores nos 
principais corredores de exportação do país que passam pelas principais cidades brasileiras.

As proposições visam reduzir o índice de mais de 340 acidentes registrados entre 2010 e 2013 nos 
corredores estudados, que juntos, transportaram mais de 1.230.000.000 (um bilhão e duzentos e 
trinta milhões) de toneladas de diversos produtos, principalmente commodities. 

O impacto de todo esse tráfego é maior nos grandes centros urbanos, por isso considerou-se apenas 
cidade com população igual ou superior a 100.000 habitantes segundo o Censo 2010 realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Por essa razão, me sinto particularmente honrado por apresentar aos leitores esse trabalho que, 
alinhado com as competências legais e regimentais da Agência, de sugerir novos investimentos de 
cunho marcadamente social na malha ferroviária, demostra sua preocupação com as externalidades 
negativas da operação ferroviária. 

André Luís Oliveira de Melo
Gerente de Projetos de Transporte Ferroviário de Cargas



RESUMO

Este relatório objetiva propor soluções com o objetivo de subsidiar as decisões sobre os 
projetos de investimento para a solução de conflitos ferroviários urbanos nas regiões Su-
deste e Sul do país. O texto tem por base o Relatório Executivo do Programa Nacional de 
Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas – Prosefer, elaborado em 2011 pelo DNIT e as con-
tribuições das Unidades Regionais da ANTT e das concessionárias ferroviárias. Adotou-se 
uma priorização de corredores logísticos tomando por base os corredores do Prosefer; o 
censo populacional do IBGE-2010 e os dados do Sistema de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção do Transporte Ferroviária – SAFF. Dessa forma, foram selecionados os corredores 1, 2, 3, 
4 e 5 dos 17 estudados pelo programa de segurança do DNIT. Os resultados apresentados 
nos anexos sugerem novos projetos para a eliminação de conflitos ferroviários urbanos, 
mas também apresentam uma relação dos projetos que já se encontra em execução por 
parte do DNIT em convênio com as prefeituras municipais.

Palavras-chave: conflitos; ferrovias; cidades.
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A 
pouco menos de um século a passagem dos trens pelas cidades significava 
progresso e desenvolvimento. Havia poucos centros urbanos e apenas os mais 
ricos recebiam a moderna ligação ferroviária que contrastava com o cenário 

urbano marcado, basicamente, pelos meios de transporte tracionados por animais.

Hoje, aquilo que um dia significou progresso é sinônimo de conflito, acidente, falta 
de planejamento e retrocesso. As cidades cresceram impulsionadas pelos transportes 
rodoviários e a ferrovia, de solução logística, tornou-se um grande problema para a 
União, Estados e Municípios.

A União, por meio da atuação da ANTT no âmbito da mediação de conflitos ferroviários 
urbanos, tem como objetivos principais garantir a segurança do tráfego, a incolumidade 
das populações lindeiras, a preservação das faixas de domínio e a convivência pacífica 
entre a ferrovia e os centros urbanos.

Seguindo esse entendimento, o presente relatório propõe intervenções com base 
em projetos e obras de arte, que visem à mitigação ou a eliminação dos conflitos 
ferroviários urbanos, notadamente, as passagens em nível. 

Tais proposições têm como base as recomendações constantes do Relatório Executivo 
do Programa Nacional de Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas – Prosefer, elaborado 
em 2011 pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT e que 
levantou a necessidade de investimentos em toda a malha ferroviária nacional.

Do ponto de vista organizacional, o relatório apresenta os fundamentos legais 
a partir dos quais é possível elaborar proposição de solução para os conflitos 
ferroviários urbanos; elenca os objetivos gerais e específicos, agrega as sugestões das 

INTRODUÇÃO



concessionárias e traz o resultado das visitas técnicas às Unidades Regionais da ANTT, 
realizadas entre maio e julho de 2014.

No item 3 do relatório, apresentamos a Metodologia de Priorização dos Corredores do 
Prosefer, elaborada a partir da aplicação dos critérios relativos aos dados populacionais, 
volume de carga transportada e o número de acidentes dos corredores selecionados.

A eleição de tais critérios decorreu da premissa de que os recursos públicos são 
limitados e devem, portanto, ser aplicados de modo a gerar o maior benefício possível, 
maximizando a eficiência do investimento público. Daí a priorização das maiores 
cidade, corredores logísticos mais expressivos quanto ao volume de cargas e número 
de acidentes. 

Os itens de 4 a 8 apresentam os estudos dos corredores: 1 – Belo Horizonte – Juiz de 
Fora – Barra do Piraí – Sepetiba; 2 – São Paulo – Barra do Piraí; 3 – Araguari – Belo 
Horizonte; 4 – Alto Araguaia – Santa Fé do Sul – Araraquara – Campinas – Santos; e 5 – 
Maringá – Apucarana – Ponta Grossa – Curitiba – Paranaguá.

Ao final, são apresentadas as considerações gerais quanto ao tratamento dos conflitos 
ferroviários urbanos e também os anexos com as planilhas contendo as sugestões de 
investimentos e as correspondências enviadas e respondidas pelas concessionárias 
consultadas. Ressalta-se que os anexos constam apenas da versão digital desse relatório.

PROPOSIÇÕES PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
FERROVIÁRIOS URBANOS
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ALei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, criou a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres - ANTT, entidade integrante da administração federal indireta, 
submetida ao regime autárquico especial e vinculada ao Ministério dos 

Transportes, dando a ela a atribuição de harmonizar conflitos, nos termos do § 2º do 
art. 22:

A ANTT harmonizará sua esfera de atuação com a de órgãos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios encarregados do gerenciamento de seus siste-
mas viários e das operações de transporte intermunicipal e urbano.

A Agência deve, assim, por determinação legal, buscar junto aos demais órgãos a so-
lução para os problemas que decorram do gerenciamento, ou da falta dele, da malha 
viária concedida com os sistemas viários estaduais e municipais. Exige-se, pois, da 
Agência, uma atuação mediadora e propositiva.

Esta atribuição foi internalizada pela Agência por meio da Resolução nº 3.953, de 

1. FUNDAMENTO LEGAL
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05 de dezembro de 2012, que alterou o Regimento Interno da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, aprovado pela Resolução n° 3.000, de 28 de janeiro de 2009, de 
modo a possibilitar a introdução dessa atuação, nos termos do Inciso XVIII do art. 73-D:

73-D. À Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário 
de Cargas compete, além de outras atribuições relacionadas ao Transporte Fer-
roviário de Cargas estabelecidas pela Diretoria:

[...]

XVIII - propor medidas para equacionar conflitos entre a ferrovia e os centros ur-
banos em articulação com entidades públicas e de governo envolvidas;

[...].

A proposição de medidas para equacionar conflitos entre a ferrovia e os centros urba-
nos tem mais relevo por se tratar de um modal de transporte, cuja via não pode ser 
usada livremente pelas pessoas, além de apresentar uma infraestrutura de uso pri-

PROPOSIÇÕES PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
FERROVIÁRIOS URBANOS
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vativo dos trens, o que torna a convivência entre estes e a cidade potencialmente 
conflituosa.

Parte desses conflitos ferroviários urbanos decorre da necessidade de travessia de 
linhas férreas por outras vias, com o direito de passagem estabelecido pelo art. 10 do 
Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, que aprova o regulamento dos transportes 
ferroviários, o qual, pela sua relevância, reproduzimos na íntegra.

Art. 10. A Administração Ferroviária não poderá impedir a travessia de suas 
linhas por outras vias, anterior ou posteriormente estabelecidas, devendo os 
pontos de cruzamento ser fixados pela Administração Ferroviária, tendo em vis-
ta a segurança do tráfego e observadas as normas e a legislação vigentes.

§ 1º A travessia far-se-á preferencialmente em níveis diferentes, devendo as pas-
sagens de nível existentes ser gradativamente eliminadas.

§ 2º Em casos excepcionais, será admitida a travessia no mesmo nível, mediante 
condições estabelecidas entre as partes.

§ 3° A Administração Ferroviária não poderá deixar isoladas, sem possibilidade 
de acesso, partes do terreno atravessado por suas linhas.

§ 4° O responsável pela execução da via mais recente assumirá todos os encar-
gos decorrentes da construção e manutenção das obras e instalações necessá-
rias ao cruzamento, bem como pela segurança da circulação no local.

Como se poderá observar ao longo desse relatório, a situação fática é bem diferente 
da situação de direito, trazida pelo regulamento dos transportes ferroviários. O desa-
fio é, portanto, articular-se com os estados e municípios para dar efetivo comprimen-
to às determinações legais solucionando os conflitos existentes.
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Tabela 1. Extensão do Sistema Ferroviário Brasileiro (km). 

Fonte: ANTF, 2014.

A malha ferroviária brasileira ocupa mais de 28.276 km, atravessando dezenas de es-
tados e centenas de municípios, o que torna a mediação de conflitos entre a ferrovia 
e os centros urbanos um desafio de proporções continentais que, por força das deter-
minações legais e regimentais, a ANTT deve empreender.

Ocorre que, com exceção de alguns trechos não operacionais ou explorados pelos 
trens urbanos de passageiros, toda essa malha ferroviária foi concedida a doze con-
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cessionárias privadas que exploram, basicamente, o transporte de carga, conforme 
mostra a Tabela 1.

A necessidade de adequação da capacidade dos corredores da malha ferroviária não 
significa apenas incremento da produção do transporte ferroviário, mas, sobretudo, 
ganho social das populações urbanas nas áreas atingidas pelos corredores. Trata-se 
de um investimento de caráter marcadamente social.

Os contratos de concessão, notadamente os oriundos da extinta Rede Ferroviária Fe-
deral S.A – Rffsa, são vagos e impressivos quanto às obrigação de investimento social 
por parte do concessionário. Assim, resta ao poder público realizar tais investimentos, 
mesmo que essa não seja a melhor opção para a efetivação do modelo de concessão.

No caso da Ferrovia Centro Atlântica FCA S/A, uma das concessionárias administrado-
ras da malha da Extinta Rffsa, a previsão de investimento é vaga e consta do Item 9.1, 
Inciso XVI do Contrato de Concessão:

Dar, anualmente, conhecimento prévio à CONCEDENTE de plano trienal de in-
vestimentos para atingimento dos parâmetros de segurança da operação da 
ferrovia e demais metas de desempenho estabelecidas na clausula quinta, a 
contar da data de assinatura do contrato. Esses planos deverão indicar os pro-
jetos, seus custos e o cronograma de implantação, demostrando os investimen-
tos realizados nos ano anteriores. O primeiro plano deverá ser apresentado no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da assinatura desse contrato.

Por óbvio, a concessionária – uma empresa privada –, priorizará os investimentos pro-
dutivos em detrimento dos sociais, mesmo que destes resulte algum ganho opera-
cional, é ainda muito difícil de mensurar. A tendência natural do investidor privado é 
buscar a rentabilidade, e os investimentos sociais ficam, em geral, a cargo do poder 
público. 
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Com vistas a alcançar esse objetivo, o DNIT elaborou o Prosefer para suprir os órgãos 
de Governo com as informações para o planejamento de ações e intervenções nos lo-
cais identificados, visando minimizar os riscos decorrentes das operações ferroviárias 
para as comunidades lindeiras.

Segundo Figueiredo (2007, p. 11), conflito é um “termo utilizado para designar qual-
quer situação em que um comboio esteja numa situação de desrespeito das regras de 
segurança obrigatórias ou de perigo eminente”. Esta ameaça à segurança pode decor-
rer tanto por ação do comboio ferroviário, quanto pelo estado de conservação da via. 

Um conflito ocorre, portanto, sempre que um comboio é impedido de realizar o seu 
percurso, tanto espacialmente como temporalmente, seja pela entrada de um com-
boio numa linha ocupada por um ou mais comboios viajando na mesma direção, seja 
pela entrada em linhas com alto índice de passagens e cruzamentos ferroviários em 
nível.

Desse modo, os conflitos urbanos são notadamente marcados por dificuldades rela-
cionadas às de travessia da linha férrea e da faixa de domínio, situação em que a ferro-
via interfere significativamente na condição de ir e vir da população urbana.

No caso brasileiro, os maiores conflitos decorrem das passagens em nível nos períme-
tros urbanos dos municípios atravessados pela ferrovia, pois o modelo de concessão 
vigente no país desincentiva o compartilhamento de linha, o que torna ainda mais 
necessária a remoção dessas interferências.
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2. OBJETIVOS

A 
atuação da ANTT no âmbito da mediação de conflitos ferroviários urbanos tem como 
objetivos principais garantir a segurança do tráfego, a incolumidade das populações 
lindeiras, a preservação das faixas de domínio e a convivência pacífica entre os trens 

e as cidades.

Esse relatório, no entanto, tem objetivos mais precisos, quais sejam, propor intervenções 
com base em projetos e obras de arte, que visem a mitigação ou a eliminação de conflitos 
ferroviários urbanos, notadamente, as passagens em nível. As invasões da faixa de domínio 
merecem, por sua complexidade, tratamento específico.

As proposições aqui apresentadas têm como base as recomendações constantes do Relatório 
Executivo do Programa Nacional de Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas – Prosefer, 
elaborado em 2011 pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT 
que levantou a necessidade de investimentos em toda a malha ferroviária nacional.

No entanto, dada a vastidão da malha ferroviária e a necessidade de otimizar os recursos 
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públicos, o relatório apresenta o roteiro dos estudos e discussões norteadas pelos 
seguintes objetivos específicos:

a)Realizar visitas técnicas às Unidades regionais da ANTT com vistas a discutir os 
problemas dos conflitos ferroviários urbanos;

b)Consultar as concessionárias ferroviárias sobre os projetos e ações que visam à 
mitigação ou a eliminação de conflitos ferroviários;

c)Elaborar uma metodologia de priorização dos corredores prioritários para  
intervenção;

d)Selecionar as intervenções com base em projetos e obras ferroviárias, que visam à 
mitigação ou a eliminação de conflitos ferroviários urbanos, para os corredores 
selecionados.

As proposições e considerações desse estudo, de caráter propositivo, constarão dos 
anexos deste relatório de modo a subsidiar a tomada de decisão quanto à implantação 
das políticas públicas de solução de conflitos ferroviários urbanos.
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A 
malha ferroviária brasileira passa por um processo de especialização que se 
afirma com a formação de corredores destinados ao transporte de commodi-
ties minerais e agrícolas para a exportação. Obviamente, não é toda a malha 

que apresenta características que atendam a esse propósito.

Sua construção data dos últimos anos do século XIX e início do século passado, o que 
a torna bastante defasada diante do aumento do tamanho e da velocidade das com-
posições ferroviárias. Por outro lado, o rápido crescimento das cidades tornou cada 
vez mais comum a convivência entre estas e ferrovia, potencializando drasticamente 
o conflito.

O crescimento das cidades e a proliferação de cruzamentos das linhas férreas trouxe-
ram grandes prejuízos ao modal ferroviário e elevado risco às populações que resi-
dem próximas dessas linhas. Em muitos casos a ausência de um planejamento terri-
torial por parte do munícipio no qual esse conflito se estabeleceu agrava ainda mais 
o problema.

3.
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 O Prosefer foi o primeiro grande estudo de necessidades de modernização da malha ferrovi-
ária realizado depois do processo de concessão, na segunda metade da década de noventa 
e início dos anos 2000. Foram estudados e levantados os principais problemas de segurança 
em toda a malha ferroviária concedida.

As conclusões desse estudo vêm sendo utilizadas para direcionar investimentos que visam à 
eliminação de gargalos logísticos desde 2011, mas por ter sido um estudo de grande exten-
são, a definição de trechos ou mesmo corredores prioritários é sempre um exercício compli-
cado.

Assim, foram selecionados os corredores 1, 2, 3, 4 e 5 dos 17 estudados pelo programa de 
segurança do DNIT, por serem os mais importantes, considerando os dados populacionais, 
volume de carga transportada e número de acidentes.

METODOLOGIA DE PRIORIZAÇÃO 
DOS CORREDORES DO PROSEFER
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Tal eleição de critérios decorreu da premissa de que os recursos públicos são limita-
dos e devem ser aplicados de modo a gerar o maior benefício possível. Daí a prioriza-
ção das maiores cidade, corredores logísticos mais expressivos quanto ao volume de 
cargas e número de acidentes, já que os conflitos são diretamente proporcionais ao 
aumento da operação ferroviária.

Pensando nisso, optou-se por considerar apenas as cidades atravessadas pela fer-
rovia com população igual ou superior a 100.00 habitantes considerando, os dados 
populacionais do Censo 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE.

Somando-se a isso, resolvemos propor uma priorização de corredores logísticos to-
mando por base os dados do Sistema de Acompanhamento e Fiscalização do Trans-
porte Ferroviário – SAFF. Os dados dão conta de que os corredores de 01 a 05 trans-
portaram em 2013 1.230.236.832 de toneladas, conforme mostra a Tabela 2.

Também fez parte dos critérios o número de acidentes apurados para cada um dos 
17 corredores estudados em todo o país. Só para os corredores de 01 a 05 foram 

 

Tabela 2. Critérios de priorização dos corredores.

Fonte: ANTT, 2014.
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Fonte: Prosefer, 2011.

 CORREDOR TRECHO CONCESSIONÁRIA 

A
lto

 v
ol

um
e 

de
 

tr
áf

eg
o 

01 Belo Horizonte – Juiz de Fora – 
Barra do Piraí – Sepetiba MRS Logística S/A 

02 São Paulo – Barra do Piraí MRS Logística S/A 
03 Araguari – Belo Horizonte FCA S/A 

04 Alto Araguaia – Santa Fé do Sul – 
Araraquara – Campinas – Santos 

ALL Malha Norte e 
Paulista 

05 
Maringá – Apucarana – Ponta 
Grossa – Curitiba – Paranaguá ALL Malha Sul 

 
V

ol
um

e 
m

éd
io

 d
e 

tr
áf

eg
o

06 Uberaba - Campinas - Mairinque FCA S/A 

07 Porto União-Mafra-São Francisco 
do Sul ALL Malha Sul 

08 Porto Alegre - Lages - Curitiba ALL Malha Sul 

09 Apucarana - Ourinhos - Rubião 
Júnior ALL Malha Sul 

10 Uruguaiana - Cacequi - Pelotas - 
Rio Grande ALL Malha Sul 

11 
Belo Horizonte - Montes Claros - 

Salvador FCA S/A 

12 Corumbá - Bauru - Mairinque - 
Santos 

ALL Malha Norte e 
Paulista 

Ba
ix

o 
vo

lu
m

e 
de

 tr
áf

eg
o 13 Cacequi - Santa Maria - Porto 

Alegre ALL Malha Sul 

14 
Imbituba – Capivari – Criciúma – 

Siderópolis – Tubarão 
– Urussanga 

FTC S/A 

15 São Luís – Teresina – Fortaleza FTL S/A 

16 Arrojado – Itabaiana – João 
Pessoa – Recife FTL S/A 

17 Itaboraí – Vitória FCA S/A 
 

Tabela 3. Priorização dos corredores, trechos e concessionárias.

apurados 344 acidentes no triênio 2010-2013. São, portanto, mais de 100 acidentes a 
cada ano que poderiam ser evitados com a solução das interferências geradoras de 
acidentes.

Pelos cincos primeiros corredores passa o maior número de composições ferroviárias 
em direção aos principais portos brasileiros: Santos, em São Paulo, e Paranaguá, no 
Paraná. Trata-se das rotas do minério e do grão – grandes corredores de exportação 
que ligam as regiões produtoras aos portos, como mostra a Tabela 3.
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A eleição desses critérios de priorização de investimentos públicos na malha 
concedida restringiu o universo do país inteiro, estudado pelo Prosefer, para as 
regiões Sudeste e Sul, coincidentemente as regiões mais desenvolvidas do país e 
também com o maior contingente populacional.

Os conflitos ferroviários urbanos , por óbvio, se estendem por todos os municípios 
por onde passa a ferrovia, não se trata de dizer que uns são mais importantes do 
que os outros, mas de direcionar maiores recursos para as cidades com os maiores 
problemas.

É claro que nos corredores marcados em verde e amarelo existem inúmeros conflitos 
entre os trens e as cidades, mas em decorrência do baixo volume de tráfego dessas 
linhas esses conflitos acabam por atenuarem-se, diminuindo o impacto da operação 
ferroviária sobre a população.

As Unidades Regionais da ANTT relataram uma série de problemas e sugeriram 
muitas medidas para muitos corredores que estão fora desse recorte e, embora não 
seja possível incluí-las neste relatório, é necessário trabalhá-las com critérios claros 
para definir o tipo de ação e investimento necessário.

A ideia é, portanto, trabalhar com pelo menos três níveis de tráfego; alto, médio e 
baixo, como as cores de um semáforo. Os corredores com baixa demanda de tráfego 
recebem a cor verde, os médios ficam com a cor amarela e aqueles com alta demanda 
recebem a cor vermelha. Assim, fica fácil entender quais devem ser priorizadas em 
caso de obras.

Aqui são tratados, portanto, os corredores com alta densidade de tráfego e que 
justificam, técnica, econômica e socialmente, o custo dessas intervenções, pois o custo 
da construção de viadutos e passagens inferiores é elevado e a obra relativamente 
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demorada, não sendo a melhor solução para todos os casos de conflitos ferroviários 
urbanos.

O relatório segue, todavia, a ordem dos corredores do Prosefer, iniciando a análise 
do Corredor 1 e terminando no corredor 5, detalhando, brevemente, os aspectos 
históricos, demográficos e funcionais dos corredores selecionados.

Corredor 01

Corredor 02

Corredor 03
Corredor 04

Corredor 05

Corredor 06

Corredor 07

Corredor 08

Corredor 09

Corredor 10

Corredor 11

Corredor 12

Corredor 13

Corredor 16

Corredor 14

Corredor 15

Corredor 17
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Programa Nacional de Segurança Ferroviária em Áreas Urbanas - PROSEFER

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DOS 
CORREDORES FERROVIÁRIOS EM ESTUDO

Corredores PROSEFER
Corredor 01 - Belo Horizonte - Juiz de Fora - Barra do Piraí  - Sepetiba
Corredor 02 - São Paulo - Barra do Piraí
Corredor 03 - Araguari - Belo Horizonte - Vitória
Corredor 04 - Alto Araguaia - Santa Fé do Sul - Araraquara - Campinas - Santos
Corredor 05 - Maringá - Apucarana - Ponta Grossa - Curitiba - Paranaguá
Corredor 06 - Anápolis - Uberaba - Campinas - Mairinque
Corredor 07 - Porto União - Mafra - São Francisco do Sul
Corredor 08 - Porto Alegre - Lages - Curitiba
Corredor 09 - Apucarana - Ourinhos - Rubião Júnior
Corredor 10 - Uruguaiana - Cacequi - Pelotas - Rio Grande
Corredor 11 - Belo Horizonte - Montes Claros - Salvador
Corredor 12 - Corumbá - Bauru - Mairinque - Santos
Corredor 13 - Cacequi - Santa Maria - Porto Alegre
Corredor 14 - Ferrovia Tereza Cristina
Corredor 15 - São Luís - Teresina - Fortaleza
Corredor 16 - Arrojado - Itabaiana - Recife/João Pessoa
Corredor 17 - Itaboraí - Vitória

Sistema Geodésico de Referência
Datum SIRGAS2000
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Mapa de localização dos corredores ferroviários em estudo



24 CORREDOR 1: BELO HORIZONTE – 
JUIZ DE FORA - BARRA DO PIRAÍ – 
SEPETIBA

O 
Corredor 1 (Belo Horizonte – Juiz de Fora – Barra do Piraí - Sepetiba) é ope-
rado pela MRS Logística S.A., em linha singela e bitola de 1,60 m, com 612 
km de extensão. O Corredor 1 encontra-se com o Corredor 2 (São Paulo – 

Barra do Piraí), o qual termina na estação de Barra do Piraí, no km 46.

Com fim no município de Itaguaí, onde se localiza o porto de Sepetiba, no Rio de Ja-
neiro, que é um do mais movimentados do país, o terminal ferroviário está localizado 
no pátio de Brisamar, no km 34. o Corredor 1 tem seu início na estação de Barreiro, no 
km 571 e atravessa 40 municípios, sendo 28 em Minas Gerais e 12 no estado de Rio 
de Janeiro.

Nos termos do recorte populacional deste estudo, foram selecionados os municípios 
com população igual ou superior a 100.000 habitantes, pelos quais passa a malha 
ferroviária do corredor. Segundo esse recorte, foram selecionadas cinco cidades em 
Minas Gerais e uma no Rio de Janeiro.

4.
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Fonte: IBGE, 2014. 

Tabela 1. População da área de influência do corredor 1.

O Corredor 01 é responsável por 23,6 % do volume total transportado pelos 17 corredores 
elencados pelo DNIT em 2008, cujo principal produto é o minério de ferro, com volume apro-
ximado de 85,5 % do transportado no corredor, conforme quadro apresentado mais adiante.

CORREDOR 1: BELO HORIZONTE – 
JUIZ DE FORA - BARRA DO PIRAÍ – 
SEPETIBA
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Com aproximadamente 612 km de extensão, que conecta o Rio de Janeiro à Belo 
Horizonte, o corredor é conhecido como Corredor do Aço, sendo composto por duas 
vias férreas praticamente paralelas: uma entre Jeceaba (MG) e Barra Mansa (RJ), e ou-
tra de Linha do Centro, passando por Juiz de Fora (MG) e Barra do Piraí (RJ).

Fonte: Adaptado do Posefer, 2011.

Tabela 2. Volume de carga transportada por Mercadoria –2008.

 

 

Tabela 3. PN’s com nível crítico.

Fonte: Prosefer, 2011.
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Tabela 4. Resumo das intervenções propostas.

Fonte: Prosefer, 2011.

Nesse corredor foram cadastradas em campo 289 passagens em nível, sendo 129 Pas-
sagens em Nível – PN’s urbanas, 69 PN’s rurais e 91 Passagem de Pedestres em Nível 
– PPN’s. Das 129 PN’s urbanas, 44 foram consideradas críticas pelo Prosefer, mas para 
efeitos deste relatório foram consideradas apenas aquelas localizadas nos municípios 
com mais de 100.000 habitantes, conforme critério estabelecido anteriormente.

A remoção de todas as passagens em nível é fundamental para garantir o adequado 
tráfego de pessoas e veículos, mas isso não quer dizer que aquelas que não foram lis-
tadas não mereçam atenção. É que estas são prioritárias para substituição por Obras 
de Arte Especiais – OAE.

O Prosefer propôs 33 intervenções em 22 municípios, são obras como Passagens Su-
periores; Vedação; Transposição; Variante e Solução Integrada, mas para efeitos desse 
relatório foram consideradas apenas aquelas localizadas nos municípios com popula-
ção igual ou superior a 100.000 habitantes. 
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O Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental – EVTEA e o Projeto Exe-
cutivo de Engenharia das obras de adequação da linha férrea em Juiz de Fora/MG 
estão sendo feitos pela Prefeitura Municipal de Juiz de Fora por meio do Convê-
nio nº 756508/2011, celebrado com o DNIT e com data de conclusão prevista para 
02/02/2016.

A Unidade Regional da ANTT no Rio de Janeiro – URRJ, visitada entre os dias 19 a 
21/05/2014 fez algumas propostas relativas à remoção das passagens de nível mais 
críticas no município de Itaguaí. No entanto, nem todas as passagens exigirão obras 
para a solução dos conflitos com automóveis e pedestres.

Dessa forma, a solução para a PN 07, localizada na Rua Ari Parreiras, é a implantação 
de Passagem Superior (PS), vedação do local e a construção de uma passarela de 
pedestres, e como o investimento é menor, a solução prescinde de análise de viabi-
lidade socioeconômica. A solução indicada para as demais PNs deste município é a 
melhoria da sinalização existente.

Figura1. Adequação de Linha Férrea em Juiz de Fora - EF-040/MG.

Fonte: Orçamento Federal, 2014.
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Figura 2. Malha ferroviária da Supervia.

Fonte: Supervia, 2014.
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Quanto à solução indicada para a PN 01, Rodovia Estadual RJ-133, de implantação de 
uma transposição sobre a linha férrea, a mesma foi concluída e se encontra em fun-
cionamento, mas não foi feita a vedação. Dessa forma, os riscos inerentes a passagem 
de pedestres diretamente pela linha férrea continuam.

A URRJ ressaltou ainda que a solução indicada para as demais PNs deste município 
é o reforço na sinalização existente com adequada manutenção das mesmas e em 
casos de maior densidade de tráfego podem ser utilizadas cancelas automáticas para 
tornar as PNs mais seguras.

O ramal Japeri – Arará, que receberá ainda o Polo Multimodal de Queimados, será 
conectado ao Polo Multimodal de Mogi das Cruzes, permitindo a transferência de 
cargas entre o Rio e São Paulo, também foi lembrado pela URRJ como sugestão de 
projeto, dado o fato de que o mesmo usará a malha ferroviária concedida a MRS Lo-
gística S/A.

Outro ponto de atenção é a chegada ao posto da cidade do Rio de Janeiro que apre-
senta 26 PNs na região metropolitana da cidade, representando grande risco à popu-
lação. Soma-se a isso o compartilhamento da faixa de domínio da MRS Logística S/A 
com a Supervia – Concessionária do Transporte Ferroviário de Passageiros do Rio de 
Janeiro.

No último mês de abril um trem de passageiros da concessionária Supervia colidiu 
com uma composição da MRS, que levava minério, próximo às estações Barros Filho 
e Costa Barros, no Subúrbio do Rio. O acidente ocorreu, supostamente, por uma falha 
no sistema de licenciamento de trens da Supervia.

Em sede do compartilhamento da faixa de domínio da MRS Logística S/A com a Su-
pervia, a URRJ recomenda o estudo de viabilidade para saber se um sistema de licen-
ciamento automático de trens resolveria esse problema, antes de sugerir uma trans-
posição em desnível, para segregar a linha da MRS Logística S/A.
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Tabela 5.  Propostas de invenções da ANTT para o Corredor 1.

Fonte: Supervia, 2014.

Dessa forma, estão reunidos aqui os principais projetos para a solução de conflitos 
entre a ferrovia e as cidades ao longo do Corredor 1. Foram relacionadas às ações do 
Prosefer, do DNIT, via convênio com os municípios e as considerações da URRJ e da 
MRS Logística S/A.

Ressalta-se que as intervenções previstas para esse corredor não serão realizadas pela 
concessionária, tal como aqueles projetos já em andamento, frutos de parcerias do 
DNIT com as prefeituras e que também visam a eliminação de conflitos ferroviários 
urbanos, conforme mostrado pela Tabela 6.

Com essas considerações passa-se ao estudo detalhado do Corredor 2, que se entre-
cruza com o Corredor 1 na cidade de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro.

Tabela 6.  Projetos do DNIT e prefeituras no Corredor 1.

Fonte: DNIT, 2014.
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CORREDOR 2: SÃO PAULO – 
BARRA DO PIRAÍ

O 
Corredor 2 perpassa os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro e é operado 
pela MRS Logística S/A, construído em grande parte com linha singela e 
bitola de 1,60 m, com 366 km de extensão entre São Paulo e Barra do Piraí, 

pouco antes da divisão dos ramais que leva aos portos de Sepetiba e do Rio de Ja-
neiro.

Todo o corredor é em bitola larga, com predominância de trilhos TR-57, mas com tre-
chos TR-68. A fixação é elástica, em dormente predominante de concreto. A taxa de 
dormentação é de 1.667 a 1.852 dormentes por km. O corredor apresenta 08 pátios 
de formação e 15 pátios de cruzamentos.

A área total dos municípios atravessados pelo Corredor 2 é de 9.905,3 km², sendo que 
deste total, 7.131,3 km² localizam-se no Estado de São Paulo (72 % da área total dos 
municípios), e 2.774 km² no Estado do Rio de Janeiro (28% da área total dos municí-
pios).

A população total dos municípios abrangidos pelo Corredor 2 é de 3.019.335 habitan-
tes (2010), sendo 2.301.078 habitantes no Estado de São Paulo (77,08% da população 
dos municípios do Corredor), e 718.257 no Estado do Rio de Janeiro (22,9% da popu-
lação dos municípios do Corredor).

5. 
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MUNICÍPIO UF CORREDOR POPULAÇÃO – 2010 

Guaratinguetá SP 2 112.072 
Pindamonhangaba SP 2 146.995 
Taubaté SP 2 278.686 
Itaquaquecetuba SP 2 321.770 
Mogi das Cruzes SP 2 387.779 
São José dos Campos SP 2 629.921 
Subtotal 2.301.078 
Barra do Piraí RJ 2 94.778 
Resende RJ 2 119.769 
Barra Mansa RJ 2 177.813 
Volta Redonda RJ 2 257.803 
Subtotal   718.257 
Total 3.019,335 
 

Tabela 1.  População da área de influência do corredor 1.

Fonte: IBGE, 2014.
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Encravado entre as duas regiões metropolitanas do país, Região Metropolitana da 
cidade de São Paulo e da cidade do Rio de Janeiro, dois importantes centros econô-
micos em âmbito nacional, o Corredor sofre grande pressão demográfica ao longo de 
todo o traçado, o que tem elevado o risco das operações ferroviárias.

Nos termos do recorte populacional deste estudo, foram selecionados os municípios 
com população igual ou superior a 100.000 habitantes, pelos quais passa a malha 
ferroviária do corredor. Segundo esse recorte foram selecionadas seis cidades em São 
Paulo e três no Rio de Janeiro.

Dentre as mercadorias mais transportadas no Corredor estão o minério de ferro 
(85%), carvão mineral, bauxita, ferro gusa, produtos siderúrgicos, cimento, contêine-
res e outros produtos, conforme detalhado na Tabela 2.

Tabela 2.  Volume de carga transportada por mercadoria - 2008.

Fonte: Adaptado do Posefer, 2011. 

Neste corredor foram cadastradas em campo 175 passagens em nível, sendo 46 PNs 
Urbanas, 06 PNs Rurais e 123 PPNs, mas para efeitos desse relatório foram conside-
radas apenas aquelas localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.
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Tabela 3.  PN’s com nível crítico.

Fonte: Prosefer, 2011.

No sentido Rio – São Paulo, seguem cargas gerais e minério de ferro para a Companhia 
Siderúrgica Paulista – COSIPA, e no sentido São Paulo – Rio seguem basicamente con-
tainers, principalmente quando o porto de Santos está muito congestionado.

Dentre os gargalos existentes destacam-se as passagens de nível sem sinalização, 
invasões das faixas de domínio, falta de terminais de carga e descarga eficientes e 
necessidade de compartilhamento da linha com trens da Companhia de Trens Metro-
politanos – CPTM.

O maior problema observado, limitante do seu potencial de utilização, é a inserção 
deste corredor nos dois maiores centros urbanos do País. Isso provoca uma significati-
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va redução da velocidade em determinados trechos. O número de cruzamentos em 
área urbana é de 278, dos quais 46 são PN’s.

O quadro de intervenções propostas pelo Prosefer indicou 33 intervenções em 22 
municípios, dentre elas obras como Passagens Superiores; Vedação; Transposição; 
Variante e Solução Integrada, mas para efeitos desse relatório foram consideradas 
apenas aquelas localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

Uma demonstração da expressividade desse corredor é que em 2008 ele foi respon-
sável pelo transporte de 24,2% do volume total transportado pelos 17 corredores, 
cujo principal produto é minério de ferro, que representa aproximadamente 84 % 
volume transportado no corredor.

Para esse corredor consta das Ações Orçamentárias Integrantes da Lei Orçamentá-
ria para 2014, especificamente o Programa Temático 2072 - Transporte Ferroviário, a 
Ação Orçamentária: 13EK - Construção de Viaduto sobre a Linha Férrea em Mogi das 
Cruzes - EF-105/SP.

Tabela 4.  Resumo das intervenções propostas.

Fonte: Prosefer, 2011.
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A elaboração do projeto executivo para construção do viaduto sobre a linha férrea 
no município de Mogi das Cruzes/SP está a cargo da empresa Azambuja Engenha-
ria Geotécnica Ltda, mas segundo informações do DNIT, o contrato foi paralisado em 
21/03/2014. De todo modo, a cidade ainda necessita de outras intervenções.

O rebaixamento da linha férrea em Pindamonhangaba é outro projeto audacioso da 
administração municipal e os recursos virão do próprio Governo Federal, via DNIT, que 
contratou a Contécnica-Consultoria Técnica Ltda para a elaboração do projeto execu-
tivo de engenharia, mas o contrato ainda não foi fechado.

A cidade de Pindamonhangaba é cortada pelos trilhos da rede ferroviária da antiga 
Ferrovia Central do Brasil, operada atualmente pela MRS Logística S/A, e esta situação 
urbana, que anos atrás foi sinal de progresso para o município, hoje se transformou 
num grande problema para seu o desenvolvimento.

Figura 2.  Terminais multimodais da MTO Logística em 
Mogi das Cruzes/SP e Queimados/RJ.

Fonte: MTO Logística, 2014.
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De outra parte, a MTO Logística instalará um terminal multimodal em Mogi das Cru-
zes, SP e outro em Queimados, RJ. Ambos os terminais estão posicionados em pontos 
estratégicos nas duas maiores regiões metropolitanas, perto de rodovias e interli-
gados à rede ferroviária, permitindo uma rápida conexão entre Rio de Janeiro e São 
Paulo.

O investimento da empresa será de R$ 250 milhões e tem previsão de conclusão e 
funcionamento para 2015. A ligação ferroviária entre Mogi das Cruzes e Queimados é 
feita inteiramente pelo Corredor 2, operado pela MRS Logística S/A.

O projeto executivo foi orçando em R$ 2.140.000,00, sendo a última etapa antes das 
obras. As outras fases foram: o estudo de viabilidade sócio-econômica e a liberação 
de parte do dinheiro necessário para a execução do projeto executivo. A elaboração 
do projeto está a cargo da empresa Contécnica Consultoria.

Figura 1.  Construção de Viaduto sobre a Linha Férrea em Mogi das Cruzes /SP.

Fonte: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, 2014.
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Tabela 6.  Projetos do DNIT e prefeituras no Corredor 2.

Fonte: DNIT, 2014.

Se por um lado a iniciativa privada investe para garantir a exploração desse impor-
tante corredor logístico, por outro, o poder público também mostra disposição em 
reduzir o impacto do aumento das operações ferroviárias neste trecho densamente 
povoado. Trata-se de uma sinergia de investimentos em que todos são beneficiados.

Diante dos projetos propostos para esse corredor é premente a necessidade de qua-
lificá-lo para atender a essa demanda por logística no eixo São Paulo – Rio de Janeiro, 
conectando as indústrias e os mercados consumidores das duas maiores regiões me-
tropolitanos mais importantes do país.

Ressalta-se que as intervenções previstas para esse corredor não serão feitos pela con-
cessionária, tal como aqueles projetos já em andamento, frutos de parcerias do DNIT 
com as prefeituras e que também visam à eliminação de conflitos ferroviários urbanos, 
conforme mostrado pela Tabela 6.

Por fim, não foram propostas, pela ANTT, projetos para esse corredor, pois, mesmo 
que ele seja um daqueles com maior nível de intervenções na linha férrea, as ações já 
previstas pelo Prosefer e pela possível interconexão da malha com o Ferroanel de São 
Paulo pode resolver a maior parte dos problemas desse corredor.
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CORREDOR 3: ARAGUARI – 
PATROCÍNIO – BELO HORIZONTE

As linhas que compõem o corredor ferroviário Araguari - Belo Horizonte – Vitó-
ria nasceram entre o final do século XIX e primeiros anos do século XX, para 
atender as necessidades de transporte de passageiros, de produtos agrícolas 

e de minérios da região central do país.

A estrada foi encampada pela Cia. Vale do Rio Doce (CVRD) em 1942, mas com a pri-
vatização a CVRD, hoje Vale, passou a comandar a linha desde Vitória/ES até a região 
de Belo Horizonte/MG. A ligação Araguari- Belo Horizonte ficou com a Ferrovia Cen-
tro-Atlântica – FCA.

Trata-se de um corredor muito extenso, mas que se pode ser divido em duas partes 
em função da frequência dos trens e de produtos transportados. Por isso, considera-
mos apenas o trecho de Araguari até a região Metropolitana de Belo Horizonte, que 
possui aproximadamente 751 km de extensão, operado pela FCA.

Todo o corredor é em bitola métrica, com predominância de trilho TR-45, mas com 

6.
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trechos TR-37, TR-68 e TR-57. A fixação na maior parte do corredor é rígida e há um 
trecho com fixação elástica em dormente predominantemente de madeira. A taxa de 
dormentação é de 1.750 a 1.852 dormentes por km.

O Corredor 3, está situado na Região Sudeste do Brasil e abrange os Estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo. Está inserido em importantes Mesorregiões como a Metropo-
litana de Belo Horizonte e a Central Espírito-Santanense, mas aqui só se considerou o 
trecho Araguari- Belo Horizonte.

A população total dos municípios abrangidos pelo Corredor 03 é de 7.085.262 habitan-
tes (2010), sendo 5.387.749 habitantes do Estado de Minas Gerais (76,8% da população 
dos municípios do Corredor), e 1.697.513 do Estado do Espirito Santo (23,2% da popu-
lação dos municípios do Corredor).

Nos termos do recorte populacional desta pesquisa, foram selecionados os municí-
pios com população igual ou superior a 100.000 habitantes pelos quais passa a malha 
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ferroviária do corredor. Segundo esse recorte foram selecionadas apenas 09 cidades 
no Estado de Minas Gerais.

As mercadorias mais transportadas no Corredor são minério de ferro (82% do volume 
transportado), carvão mineral, soja, coque, produtos siderúrgicos e outros. A Tabela 2 
detalha os tipos de mercadorias, com destaque para o trecho Belo Horizonte – Vitória.

Nesse corredor foram cadastradas em campo 211 passagens em nível, sendo 105 PN’s 
urbanas, 89 PN’s rurais e 17 PPN’s. mas para efeitos desse relatório foram consideradas 
apenas aquelas localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

Tabela 1.  População da área de influência do corredor 3.

Fonte: IBGE, 2014.

Tabela 2.  Volume de carga transportada por Mercadoria –2008.

Fonte: Adaptado do Posefer, 2011. 
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Tabela 3.  PN’s com nível crítico.

Fonte: Prosefer, 2011.
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O quadro de intervenções propostas pelo Prosefer propôs 21 intervenções 18 muni-
cípios, são obras como Passagens Superiores; Vedação; Transposição; Variante e So-
lução Integrada, mas para efeitos desse relatório foram consideradas apenas aquelas 
localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes. 

Observa-se que, acertadamente, a Região Metropolita de Belo Horizonte aparece 
como área prioritária para investimentos após a aplicação do filtro de seleção deste 
relatório, qual seja, a priorização de cidades com população maio ou igual a 100.000 
habitantes, mesmo assim ainda existem outras situações a serem consideradas.

A Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, por exemplo, tem um projeto denominado 
Modernização do Contorno Ferroviário de BH, que prevê importantes intervenções 
urbanas na capital e na região metropolitana. Os investimentos preliminares em in-
fraestrutura urbana, que totalizam R$ 137,5 milhões, irão beneficiar 250 mil pessoas 
em dez bairros.

Ocorre que esse é um projeto da Vale Logística – VLI, operadora da Ferrovia Vitória 
Minas e controladora da FCA S/A e não engloba o trecho Araguari- Belo Horizonte 
que, ao que tudo indica, terá suas intervenções custeadas pelas compensações fi-
nanceiras decorrentes da devolução de trechos de que trata a Resolução nº 4.131 da 
ANTT.

Tabela 4.  Resumo das intervenções propostas.

Fonte: Prosefer, 2011.
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Tabela 5.  Projetos objeto da compensação decorrente da Resolução nº 4.131 da ANTT.

Fonte: ANTT, 2014.

Nos termos da aludida resolução, os valores a título de indenização pela devolução 
das malhas antieconômicas serão convertidos em investimentos que serão emprega-
dos pela concessionária na solução de conflitos ferroviários urbanos nos trechos com 
transporte regular e que permanecerão na malha da FCA.

Por outro lado, a construção de um contorno ferroviário no Município de Divinópolis 
já foi licitada pelo DNIT e a Empresa Vencedora foi a Construtora Barbosa Mello S.A. 
Tais obras estão orçadas em R$ 89.984.307,84.

O projeto de contorno ferroviário é composto pela criação de um contorno incluso no 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), mas permanece paralisado há mais de 
dois anos à espera das licenças ambientais que estão a cargo do órgão ambiental do 
Estado de Minas Gerais.
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Diante dessas ações e projetos já em andamento pelo Governo Federal e pela FCA 
S/A, via compensação financeira, vê-se que o corredor 3 já dispõe de um conjunto 
razoável de projeto, com exceção do trecho Araguari – Uberaba – Campinas – 
Mairinque,  tratado no tópico a seguir.

6.1 Corredor 6: 

A Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) também opera o trecho Araguari – Uberaba – Cam-
pinas – Mairinque que, apenas por uma questão metodológica do Prosefer foi es-
tudado como Corredor 6, mas que para efeitos dessa relatório integrará os estudos 
relativos ao Corredor 3.

Este corredor, formado por 1088 km de extensão, abrange os estados de Goiás, Mi-
nas Gerais e São Paulo, interligando as regiões Centro-Oeste e Sudeste, por meio da 
malha operada pela FCA, até o pátio de Mairinque, onde a malha segue sobreposta a 
Malha Paulista da ALL.

Pelo corredor 6 são transportados principalmente grãos (da Região Centro- Oeste), 
fertilizantes, açúcar, cargas conteinerizadas e, derivados de petróleo produzidos na 
Refinaria de Paulínia (SP). As cargas, em sua maioria, tem origem ou são destinadas ao 
porto de Santos.

Este corredor não integra a lista de corredores prioritários objeto desse relatório, por 
outro lado, a exclusão do trecho Belo Horizonte - Vitória, do Corredor 6, abriu espaço 
para a inclusão desse trecho, já que trata-se de um trecho administrado pela mesma 
concessionária e que também pode beneficiar-se da compensação de que trata a Re-
solução nº 4.131 da ANTT.

Araguari – Uberaba – Campinas –  
Mairinque
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No entanto, os estudos do Prosefer apontaram apenas uma PN na Cidade de Uberaba/
MG como o nível crítico, nos demais casos, as intervenções são em cidades com po-
pulação menor do que 100.000 habitantes, cujos conflitos podem ser resolvidos com 
soluções menos onerosas.

O Estado de São Paulo possui 28 dos 42 municípios abrangidos pelo Corredor 3, e o 
Estado de Goiás, 11 municípios, contando com a maior área administrativa de muni-
cípios abrangidos pelo Corredor. Entretanto, tal como ocorreu com o Corredor 3, só 
estamos considerando o trecho Araguari – Uberaba – Campinas – Mairinque.

No município de Campinas, o Corredor 4 encontra-se com o Corredor 6 (Anápolis – 
Uberaba – Campinas - Mairinque), onde os dois corredores seguem sobrepostos da 
estação de Campinas, km 44+047 até da estação de Mairinque, km 69+310 em bitola 
mista, e encontra-se com o corredor 12.

A importância estratégica desse corredor está no fato dele seguir sobreposto ao corre-
dor 4, em bitola mista, para o município de Santos, com destino ao terminal de ambos 
os corredores, cujas propostas de invenções da ANTT seguem apresentadas na Tabela 
6.

Observe que a Tabela 5 é idêntica a Tabela 6, pois a ANTT, em acordo com a FCA 
formalizou um Termo de Ajustamento de Conduta constante do Processo nº 
50500.125589/2013-18, pelo qual a concessionária reinvestirá os valores devidos a títu-
lo de indenização pela devolução da malha operacional.

Trata-se de recursos públicos que, mesmo não vindo para os cofres públicos, retorna-
rão à sociedade em forma de investimento na malha ferroviária, com foco na adequa-
ção da operação ferroviária aos novos arranjos urbanos.

Os investimentos de que trata a Tabela 5 serão feitos pela concessionária, com a apro-
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Tabela 6.  Propostas de invenções da ANTT para o Corredor 3 e 6.

Fonte: ANTT, 2014.
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vação da ANTT, mas existem outros projetos em andamento, frutos de parcerias do 
DNIT com as prefeituras, que também visam à eliminação de conflitos ferroviários 
urbanos no corredor.  A Tabela 7 apresenta esses projetos.
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Tabela 7.  Projetos do DNIT e prefeituras no Corredor 3 e 6.

Fonte: DNIT, 2014.
 

Por fim, ressalta-se que, tanto o Corredor 3: Araguari – Patrocínio – Belo Horizonte 
quanto o Corredor 6: Araguari – Uberaba – Campinas – Mairinque, operados pela FCA 
S/A, são importantes par ao escoamento da produção de grãos do Centro-Oeste e que 
embora tenham alguns problemas de interferências, tem recebido investimentos.



50 CORREDOR 4: ALTO ARAGUAIA - 
SANTA FÉ DO SUL – ARARAQUARA - 
CAMPINAS – SANTOS

O 
Corredor 4 (Alto Araguaia – Santa Fé do Sul – Araraquara – Campinas – San-
tos) é operado pela ALL Malha Paulista, em sua maioria em linha singela e 
bitola de 1,60m, e tem 1.389 km de extensão, com início na cidade de Alto 

Araguaia e término no Porto de Santos.

No município de Campinas o Corredor 4 encontra-se com o Corredor 6 (Anápolis – 
Uberaba – Campinas - Mairinque), onde os dois corredores seguem sobrepostos da 
estação de Campinas, km 44+047, até da estação de Mairinque, km 69+310, em bitola 
mista, e encontra-se com o corredor 12.

Os corredores 4 e 6 seguem sobrepostos, também em bitola mista, para o município 
de Santos, terminal de ambos os corredores. No município de Santos, onde se localiza 
o porto de mesmo nome, o mais movimentado do país e da América Latina, o termi-
nal ferroviário está localizado no pátio de Santos, no km 126,879.

Existe, ainda, um projeto para interligação deste corredor com a Ferrovia Norte – Sul 
no município de Estrela D’Oeste, o que deverá aumentar substancialmente o fluxo de 
carga para o porto de Santos. Há, também, o projeto do trem de alta velocidade, que 
ligará o Rio de Janeiro a São Paulo.

7.
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A população total dos municípios abrangidos pelo Corredor 4 é de 17.268.944 habi-
tantes (IBGE-2010), sendo 99,4% da população dos municípios do Corredor no Estado 
de São Paulo, (0,5%) no Mato Grosso do Sul, (0,1%) no Estado do Mato Grosso e (0,03%)
no Estado de Goiás.

Nos termos do recorte populacional desta pesquisa, foram selecionados os municí-
pios com população igual ou superior a 100.000 habitantes, pelos quais passa a malha 
ferroviária do corredor. Segundo esse recorte foram selecionadas 22 cidades apenas 
no Estado de São Paulo.

Este Corredor localiza-se nos Estado do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo, 
utilizando as malhas da ALL Logística Malha Norte e Malha Paulista. O Corredor escoa 
a produção do oeste do Mato Grosso até o Porto de Santos. O Estado do Mato Grosso 
é o maior produtor brasileiro de soja e algodão e tem hoje na exportação de commo-
dities agrícola uma das bases de sua economia.

No trecho, a ALL – Malha Paulista possui 6 terminais para a integração com outros mo-
dais de transporte ou para o embarque de carga de clientes de outra concessionária, 
não havendo o embarque de mercadoria de empresas que tem o contrato firmado 
com a própria ALL.
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Tabela 1.  População da área de influência do corredor 4.

Fonte: IBGE, 2014

Neste corredor foram cadastradas em campo 165 passagens em nível, sendo 46 PN’s 
urbanas, 93 PN’s rurais e 26 PPN’s. Das 46 PN’s urbanas, 16 foram consideradas crÍticas 
pelo Prosefer, mas para efeitos desse relatório foram consideradas apenas aquelas 
localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

C
O

RR
ED

O
R 

4
: A

LT
O

 A
RA

G
U
A
IA

 -
 S

A
N
TA

 F
É 

DO
 S

U
L 

– 
A
RA

RA
Q

U
A
RA

 -
 C

A
M

PI
N
A

S 
– 

SA
N
TO

S



53
PROPOSIÇÕES PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

FERROVIÁRIOS URBANOS

 

Tabela 2.  Volume de carga transportada por mercadoria –2008.

Fonte: Adaptado do Posefer, 2011.

Tabela 3.  PN’s com nível crítico.

 
 Fonte: Prosefer, 2011.



54

A remoção de todas as passagens de nível é fundamental para garantir o adequado 
tráfego de pessoas e veículos, mas isso não quer dizer que aquelas que não foram lis-
tadas não mereçam atenção. É que, estas são prioritárias para substituição por Obras 
de Arte Especiais – OAE.

De sua parte, o quadro de intervenções propostas pelo Prosefer indicou 16 interven-
ções em 12 municípios, são obras como Passagens Superiores; Vedação; Transposi-
ção; Variante e Solução Integrada, mas para efeitos desse relatório foram considera-
das apenas aquelas localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

Tabela 4.  PN’s com nível crítico.

 Fonte: Prosefer, 2011.
 

A esse corredor foi integrado um novo trecho ferroviário de 120 km entre os municí-
pios do Alto Araguaia e Rondonópolis/MT. A novidade deve beneficiar os produtores 
da região sul do Estado de Mato Grosso em um raio de 200 km, reduzindo os custos 
do escoamento com a diminuição do percurso realizado por caminhão até o embar-
que ferroviário.

Ao mesmo tempo, a ALL trabalha na duplicação de 383 quilômetros da ferrovia que 
liga a cidade de Campinas, no interior paulista, a Santos, no litoral. Orçado em R$ 535 
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milhões, o projeto faz parte do PAC 2 e está sendo realizado em parceria com a Rumo 
Logística, para facilitar o escoamento de açúcar e outras mercadorias.

Figura 1.  Duplicação do trecho Campinas (SP) – Santos (SP).

Fonte: Transporta Brasil, 2014.

A intenção é conseguir ganhos operacionais nesses trechos, mesmo porque atual-
mente a velocidade do transporte, que com as paradas necessárias é atualmente de 
7 km/h, com a duplicação, passará para 22 km/h e elevará de 30 para 60 o número de 
trens em circulação na margem direita do porto de Santos.

No entanto, a duplicação em São Paulo é insuficiente para atender a demanda de trans-
porte ocasionada pela Norte-Sul, cujo trecho - desde Palmas (TO) a Estrela D’Oeste (SP) 
- está sendo executados pela estatal VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 
Daí a necessidade de duplicação do trecho Estrela D’Oeste (SP) – Campinas (SP).

A ALL estima que sejam necessários mais R$ 10 bilhões em investimentos na linha en-
tre Estrela d’Oeste e Campinas, no Estado de São Paulo, mas o valor final depende de 
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Figura 2.  Ferroanel de São Paulo.

Fonte: Folha de São Paulo, 2014.

fatores como a dimensão exata das obras e o volume projetado de cargas da Ferrovia 
Norte-Sul, que chegará ao município de Estrela D’Oeste (SP) em 2015.

Outro projeto de impacto neste corredor é o Ferroanel de São Paulo, que poderá ser 
feito por meio de Parceria Público Privada – PPP, concessão pública ou pela regra das 
novas ferrovias brasileiras, que separa a infraestrutura da operação, mas este modelo 
de negócio ainda não está fechado.

O custo da construção deve superar R$ 2 bilhões - valor sem as compensações am-
bientais e sociais impostas ao empreendimento, que vai resolver um grave conflito 
entre trens de passageiros e de carga dentro da cidade de São Paulo. Serão aproxima-
damente 200 km de extensão.
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Por outro lado, também se encontra em construção o Contorno e Pátio Ferroviário de 
Tutóia - no Município de Araraquara, no Estado de São Paulo, conforme dados o Pro-
grama Temático 2072 - Transporte Ferroviário, do qual consta a Ação Orçamentária: 
1D69 - Construção de Contorno e Pátio Ferroviário de Tutóia, no Município de Arara-
quara - no Estado de São Paulo/SP.

Este corredor é muito importante do país porque permite, pelo uso compartilhado 
desse corredor, às outras concessionárias acessarem o Porto de Santos, o mais mo-
vimentado do país. Como se observa ele tem passados por grandes obras e muitos 
outros projetos estão em discussão e aguardam para serem implantados.
Dessa forma, estão reunidos aqui os principais projetos para a solução de conflitos en-
tre a ferrovia e as cidades constadas por ela ao longo do Corredor 4. Relacionando-se 
também as ações do Prosefer, do DNIT, via convênio com os municípios e as conside-
rações da Unidade Regional da ANTT em São Paulo.

Por sua vez, a ALL trabalha na duplicação do trecho Campinas (SP) – Santos (SP) e 
estuda a duplicação do trecho Estrela D’Oeste (SP) – Campinas (SP); estas obras, se 
projetadas corretamente, podem eliminar a maior parte dos conflitos ferroviários ur-
banos desse corredor.

Dessa forma, os investimentos previstos para esse corredor serão feitos pela conces-
sionária, com a aprovação da ANTT, mas existem outros projetos, em andamento, fru-
tos de parcerias do DNIT com as prefeituras e que também visam a eliminação de 
conflitos ferroviários urbanos.  A Tabela 5 apresenta esses projetos.

 

Tabela 5.  Projetos do DNIT e prefeituras no Corredor 4.

Fonte: DNIT, 2014.



58 CORREDOR 5: MARINGÁ - 
APUCARANA – PONTA GROSSA – 
CURITIBA – PARANAGUÁ

Operado atualmente pela concessionária ALL – Malha Sul, o corredor ferrovi-
ário que liga os municípios de Paranaguá, Curitiba, Ponta Grossa, Apucara-
na e Maringá teve seu primeiro trecho inaugurado em 1883, entre Parana-

guá e Morretes. O prolongamento a partir de Curitiba, rumo a Ponta Grossa, ocorreu 
em 1894.

O corredor 5 tem como principal objetivo escoar a produção agrícola do norte do 
Paraná e parte do extremo oeste de São Paulo para o porto de Paranaguá, sendo que 
no trecho Curitiba – Paranaguá existe um gargalo para operações ferroviárias devido 
ao seu traçado atravessar a Serra do Mar e ser bastante antigo.

Com relação à densidade demográfica, o Corredor 5 apresenta uma média de 290 
hab./km². Essa média é elevada em função das densidades superiores a 1.000 hab./
km² da Região Metropolitana de Curitiba. Destaca-se que dos 29 municípios abrangi-
dos pelo Corredor 5, dez apresentam densidades demográficas inferiores a 10 hab./
km².

8.
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Tabela 1.  População da área de influência do corredor 5.

Fonte: IBGE, 2014.
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A população total dos municípios abrangidos pelo Corredor 5 é de 3.405.243 habi-
tantes (IBGE-2010), sendo que esta população representa 34% da população total do 
Estado do Paraná. Dentre estes se destacam os municípios de Curitiba e Pinhais, com 
densidades demográficas de 3.649 hab./km² e 1.688 hab./km², respectivamente.

As mercadorias mais transportadas no Corredor são açúcar, farelo de soja, óleo diesel, 
soja, outros derivados de petróleo, álcool, cimento acondicionado, grãos de milho, 
adubos, cloreto de potássio, gasolina, dentre outras.

Neste corredor foram cadastradas em campo 207 passagens em nível, sendo 89 PNs 
urbanas, 74 PNs rurais e 44 PPN’s. Das 207 PN’s urbanas, 32 foram consideradas críticas 
pelo Prosefer, mas para efeitos desse relatório foram consideradas apenas aquelas lo-
calizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

A remoção de todas as passagens em nível é fundamental para garantir o adequado 
tráfego de pessoas e veículos, mas isso não quer dizer que aquelas que não foram lis-
tadas não mereçam atenção. É que, estas são prioritárias para substituição por Obras 
de Arte Especiais – OAE.

O quadro de intervenções propostas pelo Prosefer indicou 22 intervenções 12 muni-
cípios, são obras como Passagens Superiores; Vedação; Transposição; Variante e So-
lução Integrada, mas para efeitos desse relatório foram consideradas apenas aquelas 
localizadas nos municípios com mais de 100.000 habitantes.

O Portal de Convênio do Governo Federal informa divulga a celebração do Convênio 
nº 654006, cujo objeto é a elaboração do Projeto Executivo de Engenharia do Contor-
no Ferroviário do Município de Apucarana/PR. A boa notícia é que o projeto executi-
vo, ao que tudo indica, já se encontra em fase de elaboração.

Este corredor faz parte do entroncamento Londrina – Maringá – Ponta Grossa e terá 
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Tabela 2.  Volume de carga transportada por mercadoria –2008.

Fonte: Adaptado do Posefer, 2011.

Tabela 3.  PN’s com nível crítico.

Fonte: Prosefer, 2011.
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Tabela 4.  Resumo das intervenções propostas.

Fonte: Prosefer, 2011.

uma transposição na cidade de Apucarana, com a realização de um contorno, apon-
tado como a saída ideal para o trecho que corta a cidade, conforme estudo concluído 
no final de 2008 pela Vega Engenharia e Consultoria Ltda.

Com previsão de durar até 270 dias, a elaboração do projeto executivo de engenharia 
contempla, entre outros, estudos de traçado, topográficos, geológicos, hidrológicos, 
geotécnicos, ambientais e de licenciamento, solução das interferências e demais pro-
jetos associados ao contorno de Apucarana.

A contratação do projeto é conduzida pela Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do 
DNIT, mas até a presente data não há informação sobre a finalização do projeto con-
tratado pelas Ações Orçamentárias Integrantes da Lei Orçamentária para 2014, espe-
cificamente o Programa Temático 2072 - Transporte Ferroviário.
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Um convênio com a Prefeitura de Maringá viabilizou as obras de rebaixamento da li-
nha férrea que atravessa o município no sentido leste-oeste. O convênio foi firmado 
com o DNIT e a obra incluída no PAC 2. Entretanto, mesmo que já tenha sido concluída, 
existem alguns problemas na drenagem que precisam ser revistos.

Já a construção do novo contorno ferroviário de Curitiba, desviando a linha férrea das 
áreas de proteção ambiental existentes no trajeto, anda a passos lentos. O novo traça-
do vai liberar a capital paranaense de um gargalo representado por 82 passagens de 
nível e elevado risco urbano.

Imagem 1.  Passagem de nível na cidade de Curitiba.

Fonte: Paraná Online, 2013.
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Em 2009 a Prefeitura de Curitiba chegou a apresentar uma possível solução para o 
problema: a criação do Contorno Ferroviário, que fazia parte do Plano Diretor Multi-
modal do município, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 
de Curitiba – Ippuc, em parceria com o DNIT, mas a ideia não prosperou.

Há um grande interesse político do Governo Federal em incluir a obra no PAC 3, mas 
o EVTEA ainda está sendo feito pela Vega Engenharia e Consultoria Ltda, que deve 
finalizá-lo dentro de um ano. O mesmo não se pode dizer do trecho da ferrovia Curi-
tiba-Paranaguá, em operação desde o Império, mas ainda sem projeto.

Dessa forma, estão reunidos aqui os principais para a solução de conflitos entre a 
ferrovia e as cidades constadas por ela ao longo do Corredor 5. Foram relacionadas 
as ações do Prosefer, do DNIT, via convênio com os municípios e as considerações da 
URRS e da concessionária ALL – Malha Sul.

Portanto, os investimentos previstos para esse corredor podem ser feitos pelo poder 
público ou pela concessionária, com a aprovação da ANTT, mas existem outros pro-
jetos, em andamento, frutos de parcerias do DNIT com as prefeituras e que também 
visam a eliminação de conflitos ferroviários urbanos.  A Tabela 6 apresenta esses pro-
jetos.

Por fim, o maior desafio desse corredor é a compatibilidade entre o Projeto do Con-
torno Ferroviário de Curitiba e estudo da Variante da capital até a cidade portuária de 
Paranaguá, porque, tão importante quanto retirar a linha férrea de dentro da cidade 
de Curitiba é vencer a Serra do Mar com mais eficiência.
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Tabela 5.  Propostas de invenções da ANTT para o Corredor 5.

Tabela 6.  Projetos do DNIT e prefeituras no Corredor 4.

Fonte: CNT, 2011.

Fonte: DNIT, 2014.
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SUGESTÕES DAS CONCESSIONÁRIAS

A 
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, por intermédio da Gerên-
cia de Projetos de Transporte Ferroviário de Cargas-GPFER/SUFER, solicitou 
que fossem informados quais projetos estavam sendo realizados pelas Con-

cessionárias, com o intuito de equacionar conflitos entre a ferrovia e os centros urba-
nos nos trechos sob sua jurisdição.

Tendo em vista que a maior parte dos conflitos ferroviários urbanos decorre da neces-
sidade de travessia de linhas férreas por outras vias, conforme o art. 10 do Decreto nº 
1.832, de 4 de março de 1996 considerou-se razoável inquirir o operador ferroviário 
– a concessionária –, a manifestar-se sobre o assunto.

Solicitamos que fossem informados novos projetos (viadutos, passarelas, vedações, 
passagens inferiores e superiores, entre outros) que, uma vez executados pelo poder 
concedente (União), beneficiaria as populações lindeiras vulneráveis e melhoraria a 
relação desta com a ferrovia.

9.
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As concessionárias tiveram o prazo de 10 (dez) dias a partir do recebimento do Ofício, 
para prestarem as informações, mas como se tratava de um tema de grande relevân-
cia, todos os ofícios foram também enviados por e-mail. A tabela 4 apresenta a relação 
de todos os ofícios expedidos e respostas enviadas pelas concessionárias.

 

Tabela 1.  Relação de todos os ofícios expedidos e 
                   respostas enviadas pelas concessionárias.

Fonte: ANTT, 2014.
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A ALL Malha Paulista, por meio da Carta 1207/GRIP/14, de 09/06/2014, informa que 
em razão da duplicação do trecho Campinas – Santos, serão construídos viadutos nas 
cidades de Indaiatuba (km 218), Cotia (km 94 e 100) e Itapecerica da Serra (km 117, 119 
e 126), todos no Estado de São Paulo.

Como sugestão de investimento de caráter marcadamente social da malha sob sua 
jurisdição, a ALL Malha Paulista considera imprescindíveis as construções do contorno 
de Araraquara e da variante de São José do Rio Preto; além de listar outros projetos 
integrantes do Prosefer.

De sua parte, a ALL Malha Sul considera imprescindível a construção dos contornos 
ferroviários nas cidades de Joinville/SC, São Francisco do Sul/SC, Curitiba/PR e Pelotas/
RS. De todas as proposições, apenas o contorno de Curitiba está inserido no Corredor 
4, um dos cincos corredores prioritários.

Já a Ferrovia Centro-Atlântica FCA S/A, por meio da Carta nº 370/GEARC/GACAC/2014, 
informou que tem buscado permanente parceria com os municípios para viabilizar 
a elaboração de projetos que visem equacionar conflitos entre as ferrovias e as co-
munidades lindeiras. Dentre as ações já realizadas, estão a melhoria na sinalização e 
realização de campanhas educativas.

A carta traz ainda, as ações da equipe de relacionamento com as comunidades, res-
ponsável pelas campanhas educativas junto às escolas, destacando sempre a impor-
tância do respeito à sinalização e a necessidade de uma convivência pacífica e segura 
das comunidades com a ferrovia.

A FCA S/A apresentou, ainda, anexada a Carta nº 370/GEARC/GACAC/2014, Carta nº 
360/GEARC/GACAC/2014, enviada ao DNIT, com uma relação de 40 obras que a con-
cessionária julga de execução necessária para atenuar os conflitos entre a ferrovia e as 
comunidades lindeiras.
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A MRS S/A atendeu à solicitação da ANTT por meio da Carta nº 474/GCA-MRS/2014, 
através da qual apresenta algumas iniciativas já realizadas pela concessionária para 
a solução de conflitos ferroviários urbanos. Segundo consta do documento, muitas 
contribuições já foram realizadas.

A concessionária informa que tem mantido entendimentos com o Ministério dos 
Transportes no sentido de que as obras ferroviárias a serem realizadas pelo Governo 
Federal na malha concedida fiquem a cargo da MRS S/A, de forma a acelerá-las. Trata-
se de uma proposta que necessita ser estudada com rapidez e profundidade.

O fundamento da proposta consiste em substituir o modelo de execução das obras 
por licitação pública, baseado na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela execução 
direta pela concessionária, restando pendente o mecanismo regulatório e contratual 
que permita o devido ressarcimento à concessionária.

A despeito de eventuais divergências, a execução direta pode reduzir o cronograma 
dos projetos, que enfrentam um longo e demorado caminho até a execução das obras. 
A Tabela 5 apresenta uma ideia das vantagens temporais entre a contratação direta e o 
modelo de execução das obras por licitação pública.

Mesmo que não haja segurança de que as obras serão concluídas em menor tempo 
pela concessionária, como prevê a Tabela 5, é certo que seus prazos são mais seguros 
do que aqueles da licitação pública, sempre passível de questionamentos, recursos e 
impugnações por parte dos perdedores.

Levando-se em consideração apenas o aspecto temporal, a concessionária faria todo 
o processo em 3.5 anos ao passo que a contratação pública levaria um ano a mais, 4, 5, 
considerando uma média de 200 dias úteis em cada ano. Mesmo assim, ainda é preci-
so trabalhar para reduzir ambos os prazos.
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Tabela 2.  Contratação direta x licitação pública.     

* Estimativas feitas com base nos prazos de licitação do DNIT. 
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Ao apresentar suas ações com vistas à mitigação dos conflitos ferroviários urbanos a 
MRS S/A mostra disposição em contribuir para a solução desses problemas, sugerindo 
iniciar as tratativas com a ANTT para o alinhamento dos projetos e ações de interesse 
mútuo.

Chama bastante atenção a negociação realizada para aprovação da Emenda nº 
71200016 – 3952-DNIT no valor de R$ 56,6 milhões para adequação dos trechos ro-
doviários na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A medida é muito bem-vinda e 
merece ser devidamente acompanhada para garantir sua eficácia.

Desse modo, as contribuições das concessionárias vieram somar-se ao interesse maior 
da Agência de propor soluções de conflitos ferroviários urbanos. É claro que muitas 
contribuições não passam pelo filtro do interesse público, mas de maneira geral, as 
propostas não destoam do que já vem sendo estudado pela ANTT e pelo DNIT.

Por fim, algumas dessas contribuições foram incorporadas ao relatório, especialmen-
te, aquelas que apresentam maior convergência com os objetivos deste estudo, mas 
a maioria delas recomenda as ações do Prosefer, já consideradas na análise de cada 
corredor. As cartas de resposta das concessionárias com as respectivas contribuições 
constam dos anexos deste relatório.
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VISITA ÀS UNIDADES 
REGIONAIS DA ANTT

Um dos objetivos específicos deste relatório previa a realização de visitas téc-
nicas às Unidades regionais da ANTT com vistas a discutir os problemas dos 
conflitos ferroviários urbanos nas regiões sudeste e sul do país, pois pelo art. 

90 do Regimento Interno da Agência Nacional de Transportes Terrestres, aprovado 
pela Resolução n° 3.000, de 28 de janeiro de 2009:

Às Unidades Regionais compete:

I - administrar e gerenciar os serviços, programas e projetos descentralizados 
atribuídos à Unidade, fiscalizando o cumprimento das normas e padrões esta-
belecidos; e

[...]

O contato em cada Unidade Regional foi realizado com a Coordenação de Infraestru-
tura e Serviços de Transporte Ferroviário de Carga – COFER, essas coordenações cen-
tralizam os trabalhos relativos à fiscalização do transporte ferroviário em cada área 
de jurisdição. O cronograma de visita às Unidades Regionais elencadas na Tabela 1.

10.
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Tabela 1.  Cronograma de visita às Unidades Regionais.

Fonte: ANTT, 2014.

A visita a COFER-SP foi cancelada porque a coordenação apresentou um Plano de 
Ação em Áreas de Risco da MRS, FCA e ALL que visa melhorar a gestão ambiental 
dessas áreas e solucionar os conflitos ferroviários urbanos. Já a visita a COFER-CE foi 
cancelada porque a Malha Nordeste apresenta baixo volume de tráfego.

Já a visita a Unidade Regional da ANTT no Estado do Rio Grande do Sul não contou 
com uma visita técnica, em razão das longas distâncias entre a capital e os trechos 
prioritários, localizados nos municípios de Pelotas (259 km de Porto Alegre), Uruguaia-
na (632 km), Rio Grande (325 km).
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Tabela 2.  Roteiro de visita Estado do Paraná – 10/07/2014.

Fonte: ANTT, 2014.

Ressaltamos que o art. 10 do Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, que apro-
va o regulamento dos transportes ferroviários, não recomenda a abertura de novas 
passagens em nível; razão pela qual a prefeitura deve estudar outras alternativas de 
transposição da via férrea, especialmente, para as travessias da Av. Roque Vernalha e 
da Rua Samuel Pires de Mello.

É, portanto, premente, a compatibilização do Sistema Viário da cidade aprovado 
pelo Plano diretor do Município de Paranaguá aprovado pela Lei Complementar nº 
64/2007 com o Regulamento dos Transportes Ferroviários e com as diretrizes do Pla-
no de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto Organizado – PDZPO de Paranaguá, 
que traz como principais objetivos:

• Obtenção de um cadastro físico atualizado do porto;
• Elaboração de um plano de desenvolvimento que amenize suas limitações e 

proporcione o crescimento sustentável do porto;

A jurisdição do Corredor 5 está a cargo da  COFER-RS, mas é acompanhada a partir 
de um escritório da ANTT, mantido nas dependências da Superintendência Regional 
do DNIT em Curitiba, capital do Paraná; com quem conversamos e reunimos algumas 
sugestões que já constam desse relatório.

Já no trecho Cascavel – Paranaguá, no Estado do Paraná, as atenções se voltaram para 
o trecho Curitiba – Paranaguá, especialmente para a cidade portuária que foi palco 
de recentes conflitos entre a concessionária da ferrovia e a prefeitura municipal, en-
volvendo a abertura de passagens em nível ao arrepio da lei.
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Tabela 3.  Investimentos no município de Paranaguá/PR.

Fonte: Prosefer, 2014.

• Destinação das áreas a serem utilizadas para a atividade portuária, através 
da definição do zoneamento futuro do porto.

A fim de colaborar com a resolução do problema, o escritório da ANTT em Curitiba 
sugeriu a inclusão de duas obras de arte especial no Orçamento Geral da União, para 
a solução dos conflitos na Av. Roque Vernalha e da Rua Samuel Pires de Mello.

 

No entanto, essa sugestão deve ser compatibilizada com Plano Diretor do Município 
de Paranaguá e com as disposições do Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, pois 
a eliminação de duas passagens exigirá o fechamento das outras na mesma área de 
influência, inclusive o fechamento da passagem da Av. Coronel Santa Rita.

Segundo o escritório da ANTT em Curitiba, as passagens em nível podem ser substitu-
ídas por passagens superiores ou inferiores, mas no caso das primeiras falta espaço e 
no caso das segundas, o lençol freático pode comprometer a solução, exigindo o uso 
ininterrupto de uma bomba d’água. 

A visita à Unidade Regional da ANTT no Estado do Rio de Janeiro foi muito proveitosa 
para elencar as sugestões da ANTT e também para o conhecimento dos principais 
conflitos que ocorrem na Região Metropolitana da Cidade do Rio de Janeiro, visitada 
conforme o roteiro elaborado pela unidade, apresentado na Tabela 4.

Na ocasião, foi apresentado um estudo, em anexo, que analisa as principais condições 
técnicas sobre eventual autorização de novas passagens em nível, e ainda, de prioriza-
ção dos investimentos para as suas necessárias supressões, visando a maior segurança 
das operações ferroviárias.
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Sua elaboração decorre do debate sobre o tema para cumprimento do RTF – Regu-
lamento dos Transportes Ferroviários, instituído pelo Decreto nº 1.832/1996, que es-
tabelece não se poder impedir a travessia de linhas férreas por outras vias, embora 
preveja também que:

•As novas travessias sejam previstas, preferencialmente, em níveis diferentes;

•As passagens de nível existentes sejam gradativamente eliminadas, e que

•Os novos pontos de cruzamento sejam fixados pela Administração Ferroviária, 
tendo em vista a segurança do tráfego e observadas as normas e a legislação 
vigentes.

A visita a COFER-MG aconteceu entre os dias 09 e 11/06/2014, para uma discussão 
dos problemas ocasionados pelos conflitos ferroviários urbanos; bem como sobre as 
prováveis soluções para por fim a essas perturbações urbanas entre a ferrovia e a 
comunidade. Realizou-se uma visita pela Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
conforme mostra a Tabela 5.

A situação dos potenciais conflitos ferroviários urbanos na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte é dramática, trata-se de um claro excesso na construção de passagens 
em nível em um cenário urbano de planejamento caótico, notadamente na cidade de 
Betim, onde a via férrea atravessa ruas de intenso movimento de pedestres.

A Região Metropolitana de Belo Horizonte exigirá um minucioso estudo para definir 
se é mais viável a construção de uma variante ferroviária lingando a malha ferroviária 
da FCA S/A com a malha da Estrada de Ferro Vitória Minas – EFVM, ou se a segregação 
da linha existente resolveria o problema das interferências.

Por fim, ressalta-se que as visitas às Unidades Regionais, embora não tenham resul-
tado em um grande volume de proposições, foi de fundamental importância para a 
consolidação das intervenções já propostas pelo Prosefer e também para conhecer o 
andamento de alguns projetos estruturantes na malha ferroviária visitada.
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Tabela 4.  Roteiro de visita Unidade Regional do Rio de Janeiro – 20/05/2014

Fonte: ANTT, 2014.

Tabela 5.  Visita pela Região Metropolitana de Belo Horizonte/MG

Fonte: ANTT, 2014.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relatório objetivou propor intervenções com base em projetos e obras fer-
roviárias, que visem à mitigação ou a eliminação de conflitos ferroviários urba-
nos, notadamente, as passagens em nível, nos cinco corredores selecionados 

com base no Relatório Executivo do Prosefer.

Consideraram-se apenas as cidades atravessadas pela ferrovia com população igual 
ou superior a 100.000 habitantes considerando os dados populacionais do Censo 
2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, os dados do 
volume de carga e acidentes para selecionar os corredores de 01 a 05, conforme mos-
tra a Tabela 1.

Levando-se em consideração apenas os corredores selecionados segundo os critérios 
de priorização aqui estabelecidos, as proposições alcançam 24 cidades em quatro es-
tados: Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná; beneficiando diretamente um 
total de 7.253.206 de pessoas nos cinco corredores estudados.

O total de investimentos na solução de conflitos ferroviários urbanos é de 
R$ 1.735.650.005,00, distribuídos em 33 intervenções como contornos, viadutos, va-

11.
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Tabela 1.  Critério de priorização dos corredores.

Fonte: ANTT, 2014.

riantes e passagens superiores e inferiores, ao preço médio de R$ 52.595.454,70 por 
intervenção e de R$ 239,30, por pessoa, considerado o total da população diretamen-
te envolvida.

O aspecto social desse investimento é importante porque a intenção é incluir essas 
sugestões no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC – Fase 3. Por isso, obras 
de simples reforço de sinalização, construção de passarela, ou instalação de cancelas 
automáticas, não foram incluídas no relatório. A Tabela 2 apresenta o resumo das in-
tervenções propostas do Prosefer.
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Tabela 2.  Resumo das intervenções propostas do Prosefer.

Fonte: Prosefer, 2011.
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Tabela 3.  Resumo das intervenções propostas pelas Unidades Regionais.

Fonte: ANTT, 2014.

Conforme mostrado nos anexos, o DNIT também fez várias sugestões de investimento 
nos corredores ferroviários, com vistas à solução de conflitos ferroviários urbanos, con-
siderando o Índice de Priorização do Prosefer – IPP.

Já as sugestões deste relatório levaram em consideração as intervenções já sugeridas 
pelo DNIT, mas considerou critérios mais restritivos para direcionar os investimentos 
aos corredores com maior população atingida, carga transportada e número de aci-
dentes, tendo em vista a escassez dos recursos públicos.

De outra parte, o relatório também levantou 12 projetos em andamento sob respon-
sabilidade do DNIT ou das prefeituras. São projetos financiados pelo Governo Federal 
e que estão alinhados com a política de eliminação de conflitos ferroviários urbanos e 
em alguns casos, executados ou em execução, nos corredores prioritários.

As recomendações das Unidades Regionais da ANTT resultaram na recomendação de 
5 projetos a serem implantados nos corredores selecionados, conforme mostra a Ta-
bela 3, mas essas sugestões não representam a totalidade das intervenções necessá-
rias para a solução dos conflitos ferroviários.
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O Resumo das intervenções propostas pelas Unidades Regionais traz projetos estru-
turantes e macro soluções de grande impacto e custo elevado, por isso, todas es-
sas sugestões, embora discutidas e conhecidas das instituições do setor ferroviária, 
carecem da contratação do EVTEA para que se possa contratar o seus respectivos 
projetos.

De outra parte, a recomendação de ações por parte da ANTT não esgota sua atuação 
no cenário dos conflitos ferroviários urbanos, pois a quantidade de projetos que já 
estão sendo realizados ou programados por outras entidades que não as concessio-
nárias, ainda não é de conhecimento da Agência.

Assim, além de sugerir novos investimentos de cunho marcadamente social na malha 
ferroviária, a ANTT cumpre suas atribuições funcionais e demonstrar sua preocupa-
ção com os impactos sociais da operação ferroviária, mas faz-se necessário também 
acompanhar os projetos já em andamento.

Daí a necessidade de ampliar o diálogo com as Unidades Regionais da ANTT, com o 
DNIT e com as concessionárias para o acompanhamento dos projetos, os quais mere-
cem a atenção da Agência pelo impacto positivo que podem proporcionar com sua 
conclusão: Por uma dificuldade institucional ainda não foi possível iniciar o diálogo 
com os municípios.

As concessionárias, por sua vez, já desenvolvem alguns trabalhos isolados visando à 
solução desses conflitos, mas sem grande participação da ANTT, pois ainda não estão 
estabelecidas, entre a Agência e a concessionária, as formas de tratamento dessas 
questões no âmbito dos contratos de concessão e arrendamento.

Por exemplo, é discutível se muitas das sugestões feitas pela FCA, por meio da Car-
ta nº 360/GEARC/GACAC/2014, decorreriam de sua responsabilidade contratual para 
com as metas de segurança, como é o caso das obras de vedação da faixa de domínio 
e construção de passarela de pedestres.
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O Item 9.1 Inciso XVI do contrato de concessão é vago sobre as obrigações de investi-
mento social por parte da concessionária. Assim, restaria ao poder público realizar tais 
investimentos, mesmo que essa possa não ser a melhor opção para a realização dessas 
obras, pois a contratação publica é muito demorada.

De outra parte, a MRS S/A informa que tem mantido entendimentos com o Ministério 
dos Transportes no sentido de que as obras ferroviárias a serem realizadas pelo Go-
verno Federal, na malha concedida, fiquem a cargo da concessionária, como forma a 
acelerar essas obras e dar mais racionalidade a processo de execução. 

Trata-se de uma proposta que necessita ser estudada em profundidade, pois expressa 
uma ideia fundamental: a concessionária é mais eficiente do que o DNIT na execução 
dessas obras e foi exatamente essa a ideia que justificou a concessão das ferrovias à 
iniciativa privada, no final da última década do século passado.

Contudo, independentemente do caminho a ser trilhado para executar as ações e pro-
jetos que visem à solução de conflitos ferroviários urbanos, e se serão executados pelo 
DNIT, pelas Prefeituras ou pelas concessionárias; o mais importante é que sejam exe-
cutados de forma rápida e econômica. 
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